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                                           CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

                                          Estado de São Paulo

PROJETO DE LEI Nº   DE 2014
INSTITUI O VALE-REFEIÇÃO (PRO LABORE FACIENDO) NO ÂMBITO DO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL.
 

 

                        O Prefeito do Município de Mogi Mirim, no uso das suas atribuições, faz saber a todos que a Câmara Municipal requereu, aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

 
                        Art. 1º. Fica criado no âmbito do Poder Legislativo Municipal o vale-refeição destinado à indenização com gastos de refeição, por dia trabalhado, a seus servidores da ativa, efetivos e comissionados. 
                        Parágrafo único. O caráter e natureza jurídicos do referido benefício são única e eminentemente indenizatória, não lhe incidindo qualquer tributação municipal.

 
                        Art. 2º. O Vale-Refeição de que trata a presente lei poderá ser concedido mediante o fornecimento de cartão magnético ou qualquer outra forma assemelhada, hábil à aquisição e pagamento exclusivos de refeições em estabelecimentos comerciais.

                        Parágrafo único. Até que seja efetivado o fornecimento do cartão magnético ou outra forma assemelhada, conforme previsto no “caput” deste artigo, o benefício poderá ser concedido em pecúnia.

 

                        Art. 3º. O valor total/mês do benefício previsto nesta Lei deverá corresponder a 22 (vinte e dois) dias/mês, multiplicado pelo valor pré-fixado por Resolução da mesa diretora correspondendo ao valor de mercado de cada refeição. 


Parágrafo único. O valor do benefício previsto nesta lei será reajustado após o decurso de 12 (doze) meses de sua instituição, incidindo-lhe como índice de correção aquele definido pelo IPCA/IBGE ou outro que o substitua.

                        Art. 4º. O valor referente à concessão do vale-refeição instituído por esta lei, não tem natureza salarial ou remuneratória, não se incorporando ao vencimento ou remuneração do servidor, não sendo considerado para quaisquer efeitos e sobre ele não incidirá contribuição trabalhista ou previdenciária, nem será computado para efeito de cálculo do décimo terceiro salário ou quaisquer outros benefícios.


Art. 5º. Não terá direito à percepção do benefício instituído pela presente lei, enquanto durar o fato, o servidor:



I – em gozo de férias regulamentares ou férias-prêmio;



II – em gozo de licença com ou sem remuneração;

II – afastado do cargo ou emprego por motivo de suspensão;



IV – inativos e pensionistas, e 



V – cedidos.

 
                       Art. 6º. Os recursos para implementação e execução desta Lei correrão por conta da dotação orçamentária específica, ficando o mesmo, autorizado a proceder às alterações necessárias no mesmo.

 

                         Art. 7º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 1º°de junho de 2.014, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões “Vereador Santo Rottoli”, em 16 de junho de 2014.
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JUSTIFICATIVA
O presente Projeto de Lei visa atender, parcialmente, a reivindicação feita pelos servidores públicos lotados na Câmara Municipal de Mogi Mirim, indenizando-lhes pelo custo suportado com suas refeições diárias e em virtude dos dias de trabalho. 

Concernente à competência, a matéria encontra-se entre aquelas dispostas no artigo 32 – Compete privativamente à Câmara Municipal exercer as seguintes atribuições, dentre outras: (omissis) IV - organizar os serviços administrativos internos e prover os cargos respectivos; V –propor a criação ou a extinção dos cargos dos serviços administrativos internos e a fixação dos respectivos vencimentos; ”.

O benefício do vale-refeição fundamenta-se no auxílio ao servidor no desempenho de suas atividades laborais. É, portanto, vantagem de caráter nitidamente indenizatória, denominada de vantagem pecuniária do tipo “propter laborem” ou “pro labore faciendo”, condicional, cuja percepção exige o efetivo exercício da atividade, não se incorporando automaticamente aos vencimentos dos avos nem dos inativos, dependendo de expressa autorização de lei, em obediência ao princípio da legalidade. 

O Professor Hely Lopes conceituou:

“As vantagens pecuniárias podem ser concedidas tendo-se em vista unicamente tempo de serviço, como podem ficar condicionadas a determinados requisitos de duração, devidas desde logo e para sempre com o exercício do cargo pelo modo e forma de prestação de serviço (vantagens modais ou condicionais). As primeiras tomam-se tempo fixado em lei; as Últimas (modais ou condicionais), exigem, além do exercício do cargo, a ocorrência de certas situações, ou o preenchimento de determinadas condições ou encargos estabelecidos pela Administração (...). 

 O que convém fixar é que as vantagens por tempo de serviço integram-se automaticamente ao padrão de vencimento, desde que consumado o tempo estabelecido em lei, ao passo que - vantagens condicionais ou modais. Mesmo que auferidas por longo tempo em razão do preenchimento dos requisitos exigidos para a sua percepção, não se incorporam ao vencimento, a não ser quando essa integração for determinada por lei. E a razão dessa diferença de tratamento está em que as primeiras (por tempo de serviço) são vantagens pelo trabalho já feito (pro labore) ao passo que as outras (condicionais ou modais) são vantagens pelo trabalho que está sendo feito (pro labore faciendo) ou por outras palavras, são adicionais de função (ex facto officii) ou são gratificações de serviço (propter laborem) ou, finalmente, são gratificações em razão de condições pessoais do servidor (propter personam). Daí por que quando cessa o trabalho, ou quando desaparece o fato ou a situação que lhes dá causa deve cessar o pagamento de tais vantagens, sejam 
elas adicionais de função, gratificações de serviço ou gratificações em razão de condições pessoais do servidor (Direito Administrativo Brasileiro, RT, 15a Edição, p. 397).
A vantagem denominada Vale-Refeição é nitidamente condicional ou modal, carecendo para a hipótese de sua incidência da ocorrência de dois fatores: i) sua previsão e instituição por meio de lei; ii) o exercício efetivo dos encargos de servidor, ou seja, a prestação diária do trabalho.

Devido ao seu caráter claramente indenizatório, a verba destinada ao seu custeio não é atingida pelas limitações dispostas no artigo 18, nem na vedação do artigo 21, pois, s;m;j, seu elemento de despesa é “33”, ambos da Lei federal 101/2.000.


A presente lei não fere os artigos 16 e 17 da Lei nº 101/2000.


Por oportuno, registra que no caso de fornecimento de “Vales-Refeição” a contratação da empresa fornecedora deverá atender as diretrizes da Lei Federal nº 8.666/93.
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